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"A ciência da  Economia Política assemelha-se  mais às  ciências éticas que  à  ciência da  Matemática. Essa conclusão, baseada num exame dos  tópicos  com os quais a Economia Política está intimamente relacionada, é reforçada pelas diferenças de  opinião existentes  entre  aqueles que  dedicaram grande parte de  sua  atenção a  esse  estudo." 


Thomas Malthus




PREFÁCIO 


Prezado leitor


 


Seja bem-vindo a mais um volume da coleção " Economia Política" com  os pensadores que criaram abordagens questionadoras e revolucionárias na ciência da  produção, comercialização e renda das nações. 


Thomas Robert Malthus foi um dos primeiros pesquisadores a analisar dados demográficos e econômicos para justificar sua previsão de incompatibilidade entre o crescimento demográfico e à disponibilidade de recursos. 


Nesta sua obra, Malthus desenvolveu conceitos que foram retomados quase um século depois por John Mainard Keynes em sua famosa "Teoria   Geral  do  Emprego, do  Juro e da  Moeda", como o papel do governo na geração de empregos. 


Ao acompanhar a controvérsia que se desenvolve ao longo do "Princípios de Economia Política", o leitor encontrará a discussão de questões econômicas da mesma natureza daquelas que preocupam os responsáveis pelo destino político das nações do nosso tempo.
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Thomas Robert Malthus foi um economista britânico nascido em Rookery, em 14 de fevereiro de 1766 e falecido em  Bath, 23 de dezembro de 1834. 


É considerado o pai da demografia por sua teoria para o controle do aumento populacional, conhecida como malthusianismo.  Filho de um rico proprietário de terras, terminou os estudos no Jesus College (Cambridge) a partir de 1784, onde obteria um posto de professor em 1793. Maltus tornou-se pastor anglicano em 1797 e, dois anos depois, iniciou uma longa viagem de estudos pela Europa.[2] Casou-se em 1804.


Em 1805, foi nomeado professor de história e de economia política em um colégio da Companhia das Índias (o East India Company College), em Haileybury. 


Ao longo de sua  vida,  Malthus fundou ou foi aceito como membro de  diversas sociedades culturais, tais como  a  Royal  Society  (1819),  o Political Economy Club  (1821),  que  incluía nomes como  o de  Ricardo e o de  James Mill,  a  Royal  Society  of Literature (1824),  a  Académie Française des  Sciences Morales et  Politiques (1833),  a Real  Academia de  Berlim (1833)  e a  Statistical Society  of London (1834),  da  qual foi um  dos  fundadores. Malthus faleceu no  dia  23  de  dezembro de  1834.


 


As duas obras mais importantes e conhecidas de Malthus são: "Ensaio sobre a População" publicada em 1798 e "Princípios de economia política", de 1820. Ambas republicadas em 2017 pela LeBooks Editora e disponíveis em todas as ebookstores do Brasil.


 


Importância do autor.


 


As obras de Malthus exerceram influência em vários campos do pensamento e forneceram a chave para as teorias evolucionistas de Darwin e Wallace. Os economistas clássicos como David Ricardo, incorporaram o princípio da população às suas teorias, supondo que a oferta de força de trabalho era inexaurível, sendo limitada apenas pelo fundo de salários.


 


Para Malthus, assim como para seus discípulos, qualquer melhoria no padrão de vida de grande massa é temporária, pois ela ocasiona um inevitável aumento da população, que acaba impedindo qualquer possibilidade de melhoria. Ele foi um dos primeiros pesquisadores a tentar analisar dados demográficos e econômicos para justificar sua previsão de incompatibilidade entre o crescimento demográfico e à disponibilidade de recursos. 
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Em seu livro, "Principios de Economia Política", cujo título original em inglês era: " Principles of Political Economy Considered with a View to Their Practical Aplication", Malthus antecipou, em  mais de  cento  e dez  anos, algumas das  idéias básicas publicadas por  Keynes em  sua   Teoria   Geral  do  Emprego, do  Juro e da  Moeda, de 1836.  No livro Malthus propõe a realização de obras públicas, entre outras medidas de política econômica, para aumentar a “demanda efetiva”  — expressão que  cunhou e que  mais tarde se  constituiu em peça  importante da argumentação keynesiana. Como Keynes, Malthus preocupou-se com o excedente da  oferta sobre  a demanda agregada, o que  levaria ao  declínio das  atividades econômicas.


 


Embora algumas das construções teóricas encontradas em seu texto tenham sido abandonadas pelos marginalistas, sucessores  da escola clássica do pensamento econômico, tal como ocorreu, por exemplo, com a noção de medida de valor com base no trabalho, substituída pela visão subjetiva do valor a partir da utilidade, o corpo de


teoria exposto naquela obra, e que compõe, juntamente com os escritos de Adam Smith, Ricardo e Stuart Mill, a estrutura do pensamento clássico, incorporou-se definitivamente à ciência da Economia.  A análise da produção e de seus custos, bem como o desenvolvimento da teoria da distribuição, por exemplo, na forma pela qual são tratados nos modernos textos de teoria econômica, ainda que incorporem inúmeros aperfeiçoamentos às idéias de Malthus e seus companheiros, conservam, essencialmente, os mesmos fundamentos da construção científica empreendida pelos economistas clássicos. Ao acompanhar a controvérsia que se desenvolve ao longo do "Princípios de Economia Política", o leitor encontrará a discussão de questões econômicas da mesma natureza daquelas que hoje preocupam os responsáveis pelo destino político das nações do nosso tempo.


 





INTRODUÇÃO


A ciência da  Economia Política assemelha-se  mais às  ciências éticas que  à  ciência da  Matemática. Essa conclusão, baseada num exame dos  tópicos  com os quais a Economia Política está intimamente relacionada, é reforçada pelas diferenças de  opinião existentes  entre  aqueles que  dedicaram grande parte de  sua  atenção a  esse  estudo.


Os  economistas e Adam  Smith divergiam em  algumas questões importantes em Economia Política, embora concordassem em outras ainda mais importantes.


Continuam  existindo diferenças de  opinião  sobre   questões  de grande relevância entre os mais ilustres autores modernos.


A determinação exata dessas questões é de grande Consequência prática.


Um acordo  entre os principais autores de Economia Política seria muito  proveitoso do  ponto   de  vista do  prestígio da  ciência  em  sua aplicação prática.


No  estágio atual da  ciência, um  esforço  para esclarecer alguns pontos importantes, ainda que  controvertidos, pode  ser  mais útil  que uma tentativa de  estruturar todo  um  novo  tratado.


A principal fonte de erro  e das diferenças que existem no momento entre os autores científicos em  Economia Política parece-me estar na tentativa precipitada de simplificar e generalizar; e enquanto seus oponentes mais práticos tiram inferências demasiado apressadas a partir de um  apelo  frequentea fatos  parciais, aqueles autores colocam-se no outro extremo e  não  tentam comprovar suficientemente suas teorias mediante referências àquela experiência ampliada e abrangente que, em  assunto tão complexo, é a única que  pode  estabelecer sua  verdade e utilidade.


Para certo   tipo de  mentalidade não  há  nada mais cativante que simplificar e generalizar. Esses são,  na  verdade, os objetivos legítimos e desejáveis da verdadeira Filosofia, sempre que não entrem em contradição com a verdade. Por essa mesma razão, a tendência natural para alcançar aqueles  objetivos tem   levado   a  teorias grosseiras e  prematuras  em quase todas as  ciências das  quais temos algum conhecimento.


Em  Economia Política, o desejo  de  simplificar gerou  relutância em  admitir a  ação  de  mais de  uma causa na  produção de  efeitos específicos.  Se uma única causa explica parte considerável de certo  tipo de  fenômenos, o todo  tem  sido  atribuído a  ela  sem  atenção suficiente para os fatos, que  não  podem  ser  explicados dessa forma. Sempre fui da  opinião de que  a recente controvérsia em  torno da  questão do ouro é um  exemplo claro  desse tipo  de erro.  As duas partes possuíam uma teoria explicativa do intercâmbio desfavorável e da  elevação do preço de  mercado do  ouro  acima do  preço  oficial;  cada   parte apegava-se a seu  ponto  de  vista costumeiro e praticamente nenhum autor parecia disposto a  admitir a  validade de  ambas as  teorias, cuja  combinação, às  vezes  atuando em  conjunto, às  vezes  em  oposição, era  a única maneira de esclarecer adequadamente os complexos e variáveis fenômenos em  observação.1 


Seria difícil  exagerar o respeito e  a  veneração que  temos pela admirável lei  de Newton, segundo a  qual não  se  deve  admitir mais causas que as necessárias para a explicação dos fenômenos observados; mas  a própria lei traz implícito que as causas realmente imprescindíveis para a  explicação devem ser  aceitas. 


As  mais  belas  classificações e teorias devem prostrar-se ante o altar da  verdade revelada pelos  fatos e  pela   experiência.  Pode-se compreender  que  um  químico de  trinta anos  atrás lamente-se de que  as  novas descobertas da  ciência desmontem  ou tornem confusos seus sistemas e arranjos anteriores; mas  não poderemos chamá-lo de filósofo se não  desistir sem  resistência de suas teorias, tão logo sejam cabalmente demonstradas as teorias que refutam as  suas.


A mesma tendência de simplificar e generalizar produz relutância ainda maior em aceitar modificações, limitações e exceções  a qualquer regra ou  proposição que  em  admitir a  intervenção de  mais de  uma causa. Na verdade, nada é tão insatisfatório, e nada faz uma proposição parecer tão pouco  científica e inteligível do que  ser  obrigado a admitir coisas  desse tipo.  No entanto, não  há  verdade da  qual eu  esteja mais convicto  do  que  a  de  haver muitas proposições importantes  em  Economia Política que  definitivamente requerem limitações e exceções.  E pode-se afirmar com segurança que  a frequentecombinação de causas complexas, bem  como  a  ação  e  reação recíprocas de  causa e  efeito, mais a  necessidade de  limitações e exceções  em  considerável número de  proposições importantes  constituem as  principais dificuldades da ciência e ocasionam os erros freqüentes que,  devemos reconhecer, são cometidos na  previsão de  resultados.


Explico-me com  um  exemplo. Adam  Smith afirmava que  os capitais aumentam mediante a  parcimônia; que  todo  homem frugal  é um  benfeitor público 2 e que  o aumento da  riqueza depende do excesso da  produção sobre  o consumo. 3 


 


É incontestável que  essas proposições são  verdadeiras em  grande medida. Nenhum aumento considerável e contínuo de riqueza seria possível sem  aquele grau de frugalidade que ocasiona, anualmente,  a  conversão de  rendimentos em  capital e  que gera um  excesso  de  produção sobre  o consumo. Mas  é bastante óbvio que essas proposições não são ilimitadamente verdadeiras e que o princípio  da  poupança,  levado   a  extremos, destruiria  a  motivação  para produzir. 


Se todas as pessoas se satisfizessem com a comida mais simples,  com  as  roupas mais pobres e com  as  casas mais modestas, certamente não  haveria nenhum outro tipo  de  comida, de  roupa e  de moradia; e  como  não  haveria nenhum motivo   razoável para  que  os proprietários cultivassem bastante suas terras, não  apenas a  riqueza originada do conforto e do luxo  desapareceria, como  também caso persistisse a mesma divisão da  terra a produção de alimentos seria prematuramente contida e a população estacionaria muito antes de  o solo estar completamente cultivado. Se o consumo excedesse a produção, o capital do  país   teria de  ser  reduzido e  sua   riqueza seria pouco  a pouco  destruída por  falta de  capacidade de  produzir. Se  a  produção fosse muito maior que o consumo, a motivação para acumular e produzir cessaria pela  falta de vontade de consumir. Os dois extremos são óbvios, e  segue daí   que   deve   haver um   ponto   intermediário  embora  os recursos da  Economia Política não  consigam determiná-lo no qual, considerando tanto a  capacidade de  produção quanto as  condições de consumo, o estímulo ao  aumento da  riqueza é o maior possível.


A necessidade de  limitações e  exceções  ilustradas pelas regras relativas à  divisão da  terra.


A tendência à generalização prematura entre os economistas políticos  também gera relutância em  testar suas teorias na  prática.


A primeira preocupação da  Filosofia é considerar as  coisas  como elas  são.


É necessário atentar para os fatos  de maneira abrangente, tantopara evitar a  multiplicação das  teorias como  para confirmar as  que são  corretas.


A ciência da  Economia Política é essencialmente prática e aplicável  a  todas as  questões básicas da  vida  humana.


Alguns eminentes economistas políticos pensam que, embora possa haver exceções  às leis gerais da Economia Política, elas  não precisam ser  consideradas.


Contudo, a  mais perfeita sinceridade, a  par   do  mais alto  grau de  precisão possível, são  necessários para dar   crédito e  circulação a princípios gerais, o que  é muito desejável.


Outro tipo  de pessoas parecem estar satisfeitas com o que  já foi feito  em  Economia Política e fogem  de  investigações posteriores, caso não  vejam de  imediato os resultados práticos a  que  levam.


Essa tendência, quando vai  longe  demais, choca-se com  os fundamentos de  qualquer desenvolvimento da  ciência.


Mais  proposições de Economia Política passarão pelo teste de cui bono [para que(m) serve] que as de qualquer outra área do conhecimento humano.


Investigações posteriores, ainda que  difíceis, devem prosseguir tanto com  vistas ao  desenvolvimento e à  plenitude da  ciência quanto pelas vantagens práticas que  provavelmente resultarão  delas.


É de grande importância traçar uma linha, de precisão tolerável, entre aqueles casos  em que os resultados esperados são certos e aqueles em  que  são  incertos.


Estadistas práticos, sem tempo para as investigações necessárias, não  devem sentir-se impedidos de fazer  uso do tempo de outros, guiando-se  nisso  por  sólido  discernimento.


O princípio de  não  interferência é necessariamente limitado na prática: em  primeiro lugar, por  alguns  deveres ligados à  Economia Política, os  quais, como  é  universalmente  reconhecido, competem ao soberano; em segundo lugar, pela  existência, em quase todos  os países, de más  leis que  devem ser  emendadas ou revogadas; em terceiro lugar, pela  necessidade de  tributação.


A autoridade para interferir, mesmo que  pouco,  não  substitui, em nenhum grau, o uso do mais abrangente conhecimento profissional, quer por  parte de  um  estadista, quer de  um  médico.


Um  dos  objetivos específicos da  presente obra  é adequar as  leis gerais da  Economia Política à prática, procurando considerar todas as causas que  concorrem para a  produção de  fenômenos específicos.


Esse tipo  de procedimento está sujeito a um  risco  do tipo  oposto ao  que  surge de  uma tendência à  simplificação, risco  este  que  Adam Smith nem  sempre evitou.


O  justo meio-termo entre  os  dois  extremos é  o ponto  almejado com  vistas a  chegar à  verdade.


Muitas das  doutrinas de Adam  Smith consideradas assentes vêm sendo ultimamente  questionadas por  autores que  merecem a  maior atenção. Mas  estes têm sido com frequenciamalsucedidos, segundo me parece, em  fazer   prevalecer suas objeções.   E,  em  todos  esses casos, achei  desejável examinar, com  referência a  tais objeções,  os alicerces nos  quais se  fundam as  teorias daquele autor. 


Não  quis  dar  a  meu  livro  um  caráter  polêmico. Todavia, obviamente, não  é possível afastá-lo por  completo da  controvérsia, uma vez que um dos meus objetivos declarados é discutir opiniões controvertidas e testar a sua  verdade, com base  numa experiência ampliada. Em particular, alguns princípios fundamentais de altíssima reputação parecem-me, após  madura  reflexão, equivocados. E  se  essa  obra  não  tivesse   absorvido parte  considerável de  minha atenção, eu  não   teria feito  justiça à habilidade com que  foi escrita, à autoridade de quem a escreveu e  aos  interesses  científicos nela   tratados.  Refiro-me à  obra do Sr.  Ricardo, Princípios de Economia Política e Tributação.


Tenho tão alto  conceito dos  talentos do Sr.  Ricardo como economista político  e tal convicção  quanto à sua  perfeita sinceridade e amor pela  verdade que  confesso ter-me sentido, algumas vezes,  quase ofuscado  por  sua   autoridade, apesar de  não  me  ter  convencido de  seus argumentos. Julguei que poderia ter inconscientemente omitido alguns pontos essenciais, tanto em  minha própria visão  das  questões quanto na  dele.  Esse tipo  de  dúvida foi o principal motivo  de  minha demora em  publicar o presente volume. Mas  não  se poderá suspeitar que  não penso sobre  essas questões ou que  não  me sinto seguro de minhas conclusões depois de  ter dedicado tempo integral para chegar a  elas, por  escrúpulos em  submetê-las à  decisão do público.


Ao  tratar de  alguns  pontos de  divergência com  o  Sr.  Ricardo, receio  parecer demasiado prolixo  para os que  não  conhecem sua  obra e não  avaliam a  engenhosidade e coerência do  sistema que  propõe e desenvolve com tanta habilidade. Contudo, não se justificaria dar  menos atenção às nossas divergências, visto  que na maioria elas  são de grande importância teórica e prática e que,  ao que  me parece, é extremamente desejável resolvê-las se  possível no  interesse da  ciência.


Está longe  de  mim  a idéia de  que  não  pode  haver erro  nas  conclusões a que  cheguei, em oposição  às do Sr. Ricardo. Mas  estou seguro de  que,  para não  errar, utilizei todos  os meios  que  a investigação paciente e um sincero desejo  de alcançar a verdade podem  dar  aos poderes reais de meu  entendimento. Com  essa  consciência, tanto com respeito às  opiniões a que  me  opus  quanto com respeito às  que  tentei demonstrar, não  reluto em  confiar os resultados à  decisão do público.


 


T.  R.  Malthus


East  India  College


 


1º de  dezembro de  1819.





I – AS  DEFINIÇÕES DE  RIQUEZA E DE TRABALHO PRODUTIVO



Seção 1 –  As  definições de  riqueza


Uma definição de riqueza seria desejável, embora não  seja  fácil propor alguma que  não  seja  passível de  objeções.


Pode-se questionar  a  liberdade de  um  autor para definir seus termos da forma que  lhe agradar, mesmo que  os use  sempre no sentido indicado, pois  uma definição inadequada ou  incomum pode  inutilizar uma pesquisa.


Os méritos comparativos dos  sistemas dos economistas e de Adam Smith dependem principalmente de suas diferentes definições de riqueza.


Os economistas confinaram o termo riqueza dentro de limites estreitos demais.


Lorde  Lauderdale e outros autores deram definições que  a  ampliam demais.


Se  desejamos atingir alguma precisão em  nossas pesquisas, ao tratar da  riqueza devemos estreitar  o campo  de investigação de modo que  compreenda apenas aqueles bens  cujo  aumento ou  diminuição é possível estimar com  maior acuidade.


Parece-me que  a linha mais natural a traçar é aquela que  separa os objetos  materiais dos  imateriais, ou  aqueles suscetíveis de  acumulação  e avaliação definida daqueles que  raramente admitem esses processos  e nunca num grau que  permita conclusões práticas úteis.


Adam   Smith nunca deu  uma definição muito regular e  formal de riqueza; mas  é bastante claro em todo o seu trabalho que o significado que  atribui ao  termo restringe-se a  objetos   materiais.  Pode-se dizer que  sua  descrição predominante de  riqueza é a  de  “produto  anual da terra e do trabalho”. Pode-se objetar a essa  definição o fato de referir-se às  fontes da  riqueza antes de  dizer  o que  é riqueza, e o fato  de  não ser  suficientemente precisa, de  tal modo  que  inclui todos  os produtos inúteis da  terra, bem  como aqueles que  são  apropriados e usufruídos pelo  homem.


Para evitar essas objeções  e manter a  mesma distância de  um sentido muito restrito e de um  sentido muito indiferenciado do termo, eu  definiria a  riqueza como  aqueles objetos  materiais que  são  necessários, úteis ou  agradáveis à  humanidade.  Sinto-me inclinado a  crer que  a definição assim delimitada inclui quase todos  os objetos  em  que geralmente pensamos quando falamos de riqueza; essa  é uma vantagem considerável, visto   que  assim mantemos tanto  o  uso  comum desses termos quanto o vocabulário da  Economia Política.


Na  verdade, aplicar a palavra riqueza a todo  benefício ou satisfação que o homem pode usufruir corresponde a um uso mais metafórico que  estrito do termo; e não  poderíamos aceitar a  proposição segundo a  qual a  riqueza é a  única fonte  da  felicidade humana.


Segundo entendo, portanto, pode-se dizer  que  a riqueza da  qual se fala  na ciência da Economia Política restringe-se a objetos  materiais.


Desse modo,  um  país  será rico  ou  pobre  segundo a  abundância ou  escassez dos  objetos   materiais nele  encontrados, relativamente à extensão do território; e o povo será rico ou pobre  conforme a abundância do abastecimento relativamente à  população.



Seção  II Trabalho produtivo e trabalho improdutivo


A questão do trabalho produtivo depende da definição de riqueza, tanto no  sistema dos  economistas quanto no  de  Adam  Smith. A aplicação do termo produtivo ao  trabalho que  produz riqueza é obviamente útil, seja  qual for  a  definição adotada de  riqueza.


A definição de  Adam  Smith sobre  trabalho produtivo foi considerada ampla demais por  alguns, e restrita demais por  outros.


Seria difícil  prosseguir em  nossas pesquisas sobre  a  natureza e as  causas da  riqueza das  nações sem  uma classificação dos  diferentes tipos  de  trabalho.


Tal  classificação é necessária, em  primeiro lugar, para explicar a natureza do capital e sua  influência no crescimento da  riqueza nacional.


Em segundo lugar, Adam  Smith afirma, corretamente, que a produção  poupada anualmente é consumida com  a  mesma regularidade daquela gasta anualmente, mas  é consumida por  um  outro grupo de pessoas. Se  este  é o caso,  e se  admitirmos que  a  poupança é a  causa imediata do aumento do capital, é absolutamente necessário, em todas as  discussões relacionadas  com  o crescimento da  riqueza, distinguir por  uma denominação específica o grupo de  pessoas que  parecem desempenhar papel tão importante na aceleração desse crescimento. 


Quase  todas as  pessoas das  classes inferiores de  todas as  sociedades são empregadas de  uma forma ou  de  outra; se  não  houvesse diferenças em  seus empregos, com relação a  sua  influência na  riqueza nacional, é  difícil  imaginar para que  serviria poupar rendimentos para acrescentar ao capital, pois  seria apenas empregar um  grupo de pessoas de preferência a um  outro, visto  que  de  acordo  com a hipótese não existe nenhuma diferença essencial entre eles.  Nesse caso, como vamos explicar a natureza da  poupança e os diferentes efeitos da  parcimônia e  do  desperdício sobre  o capital nacional? Com  a  palavra poupança, nenhum economista político  de  nossos dias  quer dizer   simplesmente amealhar;  além desse uso  restrito e  inadequado do  termo, nenhum outro em relação à riqueza nacional pode  ser  razoavelmente imaginado, a  não  ser  o que  surgir de  uma aplicação diferente do que é poupado, baseado numa distinção real entre os  diferentes tipos  de trabalho que  podem  ser  mantidos por  ela.


 


Se  o trabalho dos  empregados domésticos produz tanta  riqueza quanto o dos  trabalhadores de  manufatura, por  que  a  poupança não seria empregada em  sua   manutenção, não  apenas sem  se  dissipar, mas  com um  aumento constante de valor?  No entanto, os empregados domésticos, os advogados ou os médicos que poupam seus salários estão absolutamente conscientes de que  suas economias se dissipariam imediatamente caso  tivessem sido  pagas a eles  próprios em  vez de serem empregadas na  manutenção de pessoas de outra condição. Considerar a  despesa dos  trabalhadores  improdutivos de  Adam  Smith como  pagamentos feitos  a  si  próprios e da  mesma natureza do que  o gerente da  manufatura faz a seus trabalhadores, seria confundir de vez a distinção muito útil  e correta entre aqueles que vivem  de salário e aqueles que  vivem  de  lucros; e praticamente impossibilitaria explicar as  operações freqüentes e importantes de poupar rendimentos para acrescentar ao capital, tão absolutamente necessárias para o constante aumento da  riqueza.4


No momento, a questão não  é se a poupança pode ou não  ir longe demais (um  ponto  que  será considerado no  momento adequado), mas se é possível ou não  falar inteligivelmente de poupança e acumulação, e discutir suas influências sobre  a riqueza nacional sem  fazer  distinção entre os diferentes tipos  de  trabalho.


Em  terceiro lugar, Adam  Smith afirma corretamente que  existe um  equilíbrio muito diferente do equilíbrio do comércio, o qual, sendo favorável ou desfavorável, leva  todas as nações à prosperidade ou à decadência; esse  é o equilíbrio entre a  produção e o consumo anuais. Se  em  determinados períodos a  produção de  um  país  excede  seu  consumo, os meios  de  aumentar seu  capital poderão ser  obtidos, sua  população logo crescerá, ou  então essas grandezas se  ajustarão melhor, e provavelmente ambas as  coisas  ocorrerão. Se em tais períodos o consumo  é exatamente igual à  produção, não  haverá nenhum meio  para aumentar o capital e a sociedade será quase estacionária. Se o consumo excede  a produção, em cada  período  a sociedade será mais mal  abastecida, e sua  prosperidade e população declinarão.


Mas,   se  esse   equilíbrio  é  tão importante, se  dele  depende a condição de progresso, estagnação ou declínio de uma sociedade, certamente é da  maior importância distinguir aqueles que  mais contribuem para tornar esse  equilíbrio favorável daqueles que  mais contribuem para que  prepondere a outra escala. Sem  essa distinção não  poderíamos descobrir as  causas do florescimento de  uma nação e  do  declínio  de  outra; e  as   riquezas  superiores  daqueles  países onde  abundam os  comerciantes e  os  trabalhadores de  manufatura, em  comparação  com  aqueles  onde   predominam  os  partidários  da corte e  de  uma aristocracia excessivamente grande, não  serão passíveis de  uma explicação inteligível.


As crescentes riquezas e prosperidades da  Europa desde os tempos  feudais dificilmente poderiam ser  explicadas caso  se  considerasse que  meros serviços pessoais produzem tanta riqueza quanto o trabalho dos  comerciantes e dos  trabalhadores de  manufatura.


Se  é necessário fazer  alguma distinção entre os diferentes tipos de  trabalho, a  pergunta seguinte é: que  distinção deve  ser  essa?


A distinção adotada pelos  economistas não  conseguiria nos  explicar aqueles fenômenos de  diferentes países que,  em  linguagem comum, reconhecemos resultarem  de  diferentes graus de  riqueza.


A opinião contrária à dos economistas já foi discutida, no esforço de  mostrar a  necessidade de  fazer  uma distinção entre os  diferentes tipos  de  trabalho.


A pedra fundamental do trabalho de  Adam  Smith é a  distinção que  faz  entre os diferentes tipos  de  trabalho.


Entretanto, é necessário fazer  outra espécie de distinção, diferente daquela de  Adam  Smith e que  não  invalidaria o seu  raciocínio.


Se  não  restringirmos a  riqueza a  objetos  tangíveis e materiais, podemos considerar  todo  trabalho produtivo, mas  produtivo em  diferentes graus; e a  única alteração que  seria preciso fazer  no  trabalho de  Adam  Smith no interesse desse modo  de  ver  a questão seria a substituição dos termos produtivo e improdutivo por  mais produtivo e menos produtivo.


Podemos afirmar, por  exemplo, que  todo  trabalho produz valor na  medida do valor  pago  por  ele,  e na  proporção em  que  o produto de diferentes tipos  de  trabalho quando vendidos a  preço  de  livre  concorrência excede  em  valor  o preço  do trabalho nele  empregado.


Segundo esse  princípio, os trabalhos agrícolas seriam, genericamente falando, os  mais produtivos, porque o produto de  quase toda terra efetivamente em uso não apenas tem  um valor  de troca suficiente para pagar os  trabalhadores  neles empregados, como  também para pagar os lucros dos  investimentos feitos  pelos  agricultores e a  renda da  terra  cedida pelos   proprietários. 


Depois   dos  trabalhos agrícolas, seriam, em geral, os trabalhos mais produtivos, aqueles cujas operações fossem mais apoiadas pelo capital ou pelo produto de trabalho anterior, como  em  todos  os  casos  em  que  o valor  de  troca excedesse de  muito o trabalho empregado na  produção, e sustentasse, em forma de lucros, o maior número adicional de  pessoas e ainda fosse  mais favorável à acumulação de  capital.


O trabalho que  produz menos riqueza seria aquele cujos  resultados fossem apenas  equivalentes, em  valor   de  troca, ao  valor  pago por tal trabalho que, desse modo, não sustentaria nenhuma outra classe da  sociedade além  dos  trabalhadores realmente empregados; seria aquele que restituísse pouco  ou  nenhum capital; e  que  tendesse, da forma menos direta e efetiva, àquele tipo  de  acumulação que  facilita a produção futura. Naturalmente todos  os trabalhadores improdutivos de  Adam  Smith estariam  incluídos nesta última divisão de  trabalho produtivo.


Esse modo  de  considerar a  questão talvez tenha algumas vantagens, em  pontos específicos, sobre  o de  Adam  Smith. Estabeleceria uma escala útil  e razoavelmente acurada de produtividade, em  vez de dividir o trabalho em  apenas dois  tipos, traçando uma linha nítida de distinção entre eles. 


Determinaria, na própria definição, a preeminência natural da  agricultura, que  Adam  Smith é obrigado a explicar depois, e, ao mesmo tempo, mostraria os numerosos casos  em que um aumento de trabalho manufatureiro e mercantil seria mais produtivo, tanto para o Estado como para os indivíduos, do que  um  aumento da  agricultura; e  mostraria  também todos   aqueles casos   em  que,   a  partir de  uma demanda maior de  produtos manufaturados e  mercantis, comparada ao produto da terra, os lucros do capital manufatureiro e mercantil fossem maiores que  a  renda e os lucros combinados do trabalho  empregado em  terras virgens e em  terras menos férteis.


Responderia suficientemente  a  todos   os  argumentos de  Adam Smith sobre  a  acumulação de  capital, sobre  a  distinção entre capital e rendimentos, sobre a natureza e efeitos da poupança, sobre o equilíbrio entre  produção e  consumo, usando apenas  os  termos mais e  menos produtivo no lugar de  produtivo e improdutivo. Assim  haveria a vantagem de  ter em  mente, de  modo  mais constante, a  necessária união do  capital e da  habilidade com  os  tipos  de  trabalho mais produtivos e, dessa maneira, mostraria a razão pela  qual todos  os trabalhadores de  uma nação selvagem poderiam de  acordo  com  Adam  Smith ser  produtivos, embora a nação crescesse muito lentamente em riqueza e população, enquanto um  crescimento rápido de ambas poderia estar acontecendo num país  adiantado, com uma proporção muito menor de trabalhadores produtivos.


Com  respeito aos  tipos   de  trabalho que  Adam   Smith chamou de  improdutivos e por  cuja  classificação sua  teoria tem  recebido o maior número de  objeções  —, a sua  produtividade, com relação a seu valor   segundo a  avaliação da  sociedade, variando, naturalmente,  de acordo  com os diferentes graus de habilidade adquiridos e os diferentes graus de  abundância ou  escassez com  que  são  encontrados, deveria ser  totalmente reconhecida, embora sempre devessem ser  distinguidos daqueles tipos  de trabalho mais produtivos que  sustentam outras classes  da  sociedade, além dos  próprios trabalhadores.


O trabalho agrícola estaria em primeiro lugar pela  simples razão de  sua  produção bruta ser  suficiente para manter parte de  todas as três grandes classes da sociedade: aqueles que vivem  de renda, aqueles que  vivem  de  lucros e aqueles que  vivem  de  salário. O trabalho manufatureiro e mercantil estaria em  segundo lugar, porque o valor  de seu  produto sustenta uma parte de  duas dessas categorias sociais. E os  trabalhadores  improdutivos de  Adam  Smith estariam em  terceiro lugar na  produtividade, porque seu  trabalho não  sustenta diretamente nenhuma outra classe além da  própria.


Essa parece ser  uma classificação simples e óbvia  e situa  diferentes tipos  de  trabalho numa ordem natural em  relação à produtividade, sem  interferir em  nenhum aspecto de  sua  dependência mútua, tão estimulante para o crescimento de  todos.


A grande objeção  a esse  sistema é o fato de tomar o pagamento do trabalho, em vez das  quantidades do produto, como critério de produtividade.


Entretanto, se deixarmos a matéria de lado,  devemos adotar esse critério, ou  todo  esforço  humano para evitar a  dor  e obter o prazer é trabalho produtivo.


E se realmente adotarmos esse  critério, o mesmo tipo  de trabalho será produtivo, ou  não,  caso  seja  pago,  ou  não.


Os  trabalhadores improdutivos são  de  grande importância para a produção de riqueza, indiretamente como consumidores, mas  não  se pode  dizer  com  propriedade que  eles  criam a  riqueza que  os paga.


A distinção de  Adam  Smith, que  traça  uma linha entre o que  é matéria e o que  não  é matéria, é provavelmente a mais útil  e a menos sujeita a  objeções.


A suscetibilidade à acumulação é essencial para nossas concepções habituais de  riqueza.


A capacidade de definir avaliação é necessária para que possamos estimar a quantidade de riqueza obtida por  qualquer tipo  de trabalho. O trabalho realizado sobre  produtos materiais é o único  trabalho imediatamente suscetível de  acumulação e avaliação definida.


Resposta à  objeção  do Sr.  Garnier, a  respeito dos  instrumentos musicais e das  melodias neles tocadas.


Respostas às  objeções  do Sr.  Garnier, a respeito dos funcionários do governo.


Alguns trabalhos  improdutivos são  de  muito maior utilidade e importância do que  o trabalho produtivo, mas  não  são  suscetíveis de cálculos brutos que  os relacionem à  riqueza nacional.


Tendo  restringido a definição de riqueza a objetos  materiais, trabalho produtivo é  aquele que  produz riqueza, isto  é,  produz riqueza de  forma tão direta, que  esta pode  ser  estimada no  valor  dos  objetos produzidos.


O objetivo  desta discussão não  é fazer  distinções sutis, mas  providenciar o reconhecimento de  uma classificação útil.





II – A NATUREZA E AS  MEDIDAS DO  VALOR



Seção  I -Os  diferentes tipos de  valor



Em  geral, admitem-se dois  tipos   de  valor:   o valor   de  uso  e  o valor  de  troca.


É  tão raro entender-se o termo valor  como  a  mera utilidade de um  objeto  que,  se  essa  acepção for  mantida, o termo nunca deve  ser usado sem  se  acrescentar: de  uso.


O valor  de troca baseia-se na  vontade e na  capacidade de trocar uma mercadoria por  outra.


Se,  de  início,  a  Natureza tivesse feito  uma distribuição de  mercadorias como  a  que  agora ocorre  antes do consumo, seus valores de troca não  chegariam a  ser  conhecidos.


Uma troca não  implica apenas a capacidade e a vontade de ceder um  artigo por  um  outro que  se  deseja mais, mas  também a demanda recíproca por  parte do possuidor do objeto  desejado pelo  objeto  que  se propôs em  troca.


Quando existe essa  demanda recíproca, a quantidade de uma mercadoria que  é  dada por  outra depende da  avaliação relativa  de cada  uma delas, baseada no  desejo  de  possuí-las e na  dificuldade ou facilidade de  obtê-las.


Devido  à disparidade entre desejos e capacidades, os negócios  realizados dessa maneira eram, de  início,  muito diferentes uns  dos  outros.


Pouco  a pouco,  como descreve Turgot com muita felicidade, estabeleceu-se um  valor  corrente de  todas as  mercadorias de  uso  freqüente.5 


Passou a  ser  de  conhecimento geral não  apenas que  1 libra de carne vale  4 libras de  pão,  como  também que  vale  mais ou  menos 1 libra de  queijo, 1/2  galão  de  trigo, 1/4  de  galão  de  vinho, certa quantidade de  couro  etc.,  etc.,  todos  de  qualidade média.


Dessa forma, cada  mercadoria mede  o valor  de troca de todas as outras e é,  por  sua  vez,  medida por  qualquer uma delas. Cada mercadoria representa também um  valor. O possuidor de  1/4 de  galão  de vinho   pode  considerar-se possuidor de  um  valor   igual a  4  libras de pão,  1  libra de  queijo, certa quantidade  de  couro  etc.;  dessa forma, cada  mercadoria possui, com  maior ou  menor exatidão e de  maneira mais ou  menos conveniente, as  duas propriedades essenciais do  dinheiro, ou seja,  tanto é uma representação como uma medida do valor.6


Mas  a  frequenteinexistência de  demanda recíproca, exceto  em grandes feiras, criava grandes obstáculos em termos de uma avaliação média das  mercadorias.


Para assegurar essa  demanda recíproca, as pessoas esforçavam-se por  ter sempre uma mercadoria tão requisitada por  todos  que  dificilmente seria recusada em  troca do que  elas  quisessem.


O gado foi usado com esse objetivo  entre as nações pastoris devido à facilidade de sua  manutenção e porque era objeto de trocas freqüentes.


É  necessário que  a  mercadoria adotada como  meio  de  troca e medida de  valor  seja  de  uso  frequentee que  seu  valor  seja  de  conhecimento geral.


Apesar da  propriedade peculiar dos  metais preciosos para servirem  de  meio  de  troca e medida de  valor, não  eram usados com  esse propósito no  México  recém-descoberto.


No Velho Mundo, onde  a arte de fundir e refinar minérios parece ter sido  conhecida desde um  período muito remoto, as  qualidades próprias dos metais preciosos fizeram com que  fossem adotados, desde os tempos primitivos, como a mercadoria mais adequada para servir como meio  de  troca e medida de  valor.


Uma vez adotados como medida geral de valor, eles  eram, quase sempre, o artigo mencionado; e a quantidade de metais preciosos pelos quais as  mercadorias eram trocadas poderia ser  chamada, com propriedade, de  valor  nominal.


Esse valor  nominal foi às  vezes  designado pelo  termo preço,  que assim representa um  sentido mais restrito do termo valor.


A introdução de uma medida do valor  nominal e relativo foi um passo da  maior importância na  evolução da  sociedade.


Adam  Smith observou com muita justeza que  o comerciante considera apenas o valor  nominal das  mercadorias, ou  seus preços. Importa-lhe muito pouco  se  com  100  libras, ou  com  as  mercadorias que compra com essa  soma, poderá obter mais ou menos bens  de primeira necessidade e de  conforto em  Bengala do que  em  Londres. O que  ele deseja é um  instrumento mediante o qual possa obter as  mercadorias com  as  quais negocia e pelo  qual estima os valores relativos de  suas compras e vendas. Seus lucros chegam a ele  onde  quer que  viva.  Seja em  Londres, seja  em  Calcutá, seus ganhos corresponderão à diferença entre a  quantia pela  qual vende suas mercadorias e o custo  que  tem para  oferecê-las no  mercado, sendo as  duas quantias  estimadas em metais preciosos.


Embora os metais preciosos satisfaçam de modo muito eficaz  seu objetivo  como medida de valor, pelo  estímulo que  dão  à distribuição e produção de  riqueza, é  bastante óbvio  que  falham como  medida  do valor  de troca de bens  de países diferentes, ou em  períodos diferentes no  mesmo país.


Se nos dissessem que o salário de um dia de trabalho em determinado país  é, no momento presente, de 4 pence  por dia,  ou que  os rendimentos de determinado soberano há  700 ou 800 anos  eram de 400 mil libras por ano,  essas descrições de  valor  nominal não  transmitem nenhum tipo de informação a respeito da  condição das  classes inferiores do povo, no primeiro caso, ou dos recursos do soberano, no segundo. Sem mais informações sobre  a questão, não estaríamos em condições de dizer se os trabalhadores do referido país estavam passando fome ou vivendo em grande abundância, nem  se  poderíamos considerar os rendimentos do  rei  em  questão como muito pouco  razoáveis, ou  se  a  soma   mencionada era tão grande que chegava a ser inacreditável.7


É  óbvio  que,  em  casos  desse tipo,  que  são  bastante freqüentes, o valor  dos salários, dos rendimentos ou das  mercadorias estimado em metais preciosos seria, isoladamente, de  muito pouca   utilidade para nós.  O que  precisamos, além disso,  é de uma estimativa que  possa ser denominada valor   real de  troca, indicando a  quantidade de  bens   de primeira necessidade e de  conforto que  o possuidor daqueles salários, rendimentos ou mercadorias poderia adquirir. Sem  essa  noção,  os valores   nominais acima mencionados podem   levar-nos a  conclusões as mais errôneas; em contraposição a esses valores, que  muitas vezes implicam aumento ou diminuição da riqueza apenas aparentes, o termo valor   real de  troca parece justo e  apropriado, por  implicar aumento ou diminuição na  capacidade de adquirir riquezas reais, ou as  mercadorias essenciais à  vida.


Não  há  a menor dúvida de  que  uma justa medida do valor  real de  troca seria muito desejável, pois  nos  capacitaria a  fazer  uma estimativa e  uma comparação adequadas entre  salários, rendimentos e mercadorias, em  todos  os países e em  todos  os períodos; mas, quando consideramos o que  uma medida de  valor  real de  troca implica, sentimo-nos em  dúvida sobre   se  existe uma mercadoria, ou  se  se  pode supor tranqüilamente que  exista uma mercadoria dotada de  propriedades que  a  qualifiquem como  medida padrão desse tipo.  Qualquer artigo, ou  mesmo conjunto de  artigos, está necessariamente sujeito a mudanças e tudo  que  podemos esperar é uma aproximação da  medida que  é o objeto  de  nossa pesquisa.


Todavia, essa  razão não  justifica dar  uma definição diferente do valor   real de  troca se  a  definição já  adotada for,  ao  mesmo tempo, mais comum e mais útil. Podemos, de  maneira realmente arbitrária, chamar o trabalho que foi empregado numa mercadoria como seu  valor real mas, ao fazer  tal coisa,  usamos as palavras num sentido diferente daquele em  que  são  habitualmente  usadas,  obscurecemos imediatamente a  distinção muito importante entre custo  e  valor  e  tornamos quase impossível explicar com clareza o principal estímulo para a produção  de  riquezas, o qual, na  verdade, depende dessa distinção.


Evidentemente, o direito de  formular definições deve  estar condicionado por  sua  pertinência e por seu  uso  na  ciência à qual se aplicam. Depois de considerarmos o valor de uso das mercadorias, ou sua capacidade intrínseca de satisfazer as necessidades do homem, qualquer outra interpretação do termo valor  parece referir-se à  capacidade de  troca; se  não se  referir à  capacidade inerente  a  um  artigo de  ser trocado por certa mercadoria, tal como  dinheiro, deve  referir-se à  sua  capacidade de  ser trocado por 3 ou 4, 5 ou 6, 8 ou 10 mercadorias, ao conjunto de mercadorias combinadas, ou ainda à sua  capacidade de adquirir a quantidade de trabalho que  representa essa massa do modo  mais aproximado possível.


Não  pode  haver nenhuma dúvida sobre  a  pertinência e utilidade de uma distinção entre a capacidade que tem uma mercadoria de adquirir os  metais  preciosos e  sua   capacidade de  adquirir os  bens   de  primeira necessidade e de conforto, inclusive o trabalho. Essa é uma distinção absolutamente indispensável sempre que  comparamos a riqueza de duas nações, ou sempre que  estimamos o valor  dos  metais preciosos em  diferentes países e em  diferentes períodos. E  até que  seja  comprovado que outra interpretação do  termo valor   real de  troca é  mais adequada ao sentido em  que  as  palavras são  em  geral usadas, ou  é  decididamente mais útil numa pesquisa sobre  a  natureza e as  causas da  riqueza das nações, continuarei pensando que  a definição apropriada do valor real de troca, em  contraposição ao  valor   nominal de  troca, é  a  capacidade de adquirir os bens de primeira necessidade e de conforto, inclusive o trabalho, para distinguir da  capacidade de adquirir metais preciosos.


Há,  então, três tipos  de valor:  1) valor  de uso,  ou a utilidade de um  objeto;  2) valor  nominal de troca, ou o valor  em  dinheiro; 3) valor real de troca, ou o valor  em bens  de primeira necessidade e de conforto e em  trabalho. MALTHUS


 


Essas distinções são,  em sua  maioria, as de Adam  Smith e fazem parte de  seu  sistema.



Seção  II – A forma pela qual a  oferta e a  procura afetam o valor de  troca



Os termos oferta e procura são  tão familiares a todos  os leitores e sua  aplicação, em  exemplos isolados, tão plenamente  compreendida que,  devido  ao  pouco  uso  que  deles  fizemos  até aqui, não  julguei necessário interromper o curso  do raciocínio com explanações e definições. Embora de  uso  constante, esses termos não  são,  contudo, aplicados com precisão. E antes de irmos mais longe,  é aconselhável limpar essa parte do terreno tanto quanto possível, para que  possamos saber onde colocamos  os pés.  Isso  parece ser  mais do que  necessário, pois é preciso admitir que,  de  todos  os princípios da  Economia Política, não  há  nenhum cujo  exame abarque  tantos  fenômenos quanto o  princípio da oferta e procura.


Já assinalei que  todo  valor  de troca depende da  capacidade e da vontade de trocar uma mercadoria por outra, e quando, pela  introdução de  uma medida geral de  valor  e de  um  meio  de  troca, a  sociedade se divide, em linguagem comum, em compradores e vendedores, a procura pode  ser  definida como a vontade combinada à capacidade de compra, e a  oferta, como a  produção de  mercadorias combinada à  intenção de vendê-las. Nessa situação, os valores relativos das  mercadorias em dinheiro, ou seus preços, são determinados pela  procura relativa dessas mercadorias, comparada à sua  oferta; essa  lei parece ser  tão geral que provavelmente não  conseguiremos encontrar um  único  exemplo de variação de  preço  que  não  possa ser  rastreado de  maneira satisfatória em  alguma variação anterior nas  condições determinadas  da  procura ou  da  oferta.


Ao  examinarmos a  verdade dessa  afirmação, sempre devemos ter em mente os termos pelos quais é expressa; sempre devemos lembrar que,  quando se  diz  que  os preços são  determinados pela  oferta e pela procura, isso  não  quer dizer  que  sejam determinados apenas pela  procura ou  apenas pela  oferta, mas  pela  relação de  uma com  a  outra.


Mas  como pode  essa  relação ser  verificada? Às vezes  se  diz  que a  oferta é sempre igual à  procura porque não  pode  haver uma oferta permanente de nenhuma mercadoria para a qual não  exista uma procura suficiente para absorver tudo  o que  é oferecido. Num  dos sentidos em  que  os  termos oferta e  procura têm sido  ocasionalmente usados, essa  afirmação pode  ser  considerada ponto  pacífico.  A grandeza real da  procura e a  grandeza real da  oferta, comparadas, sempre são,  em média, proporcionais uma à outra. Se a oferta é sempre muito pequena, a grandeza da procura efetiva não  pode ser  maior; se a oferta é sempre muito grande, a grandeza da procura, ou do consumo, crescerá proporcionalmente, ou então uma parte dela  perderá sua  utilidade e deixará de  ser  produzida. Portanto, não  pode  ser  nesse sentido que  uma mudança na  proporção da procura, em relação à oferta, afeta os preços, porque nesse sentido a  oferta e  a  procura estão sempre na  mesma relação uma com  a  outra. A ambigüidade no  uso  desses termos  faz com que  um  preâmbulo seja  absolutamente necessário no presente estudo, para verificar exatamente qual é a  natureza daquela mudança na  relação mútua de oferta e procura, mudança da  qual os preços das mercadorias dependem inteiramente.


A procura de  uma mercadoria foi definida como a vontade combinada à  capacidade de  comprá-la.


É justo dizer  que  quanto maiores forem  essa  vontade e essa  capacidade, em  relação a  qualquer mercadoria específica, tanto  maior ou  mais intensa é  a  sua   procura. Mas  por  maiores que  sejam essa vontade e essa  capacidade entre os compradores de  uma mercadoria, nenhum deles  estará disposto a pagar um alto preço por ela caso possam obtê-la por  um  preço  baixo;  enquanto a  habilidade dos  vendedores e a competição entre eles os compelirem a trazer ao mercado a quantidade desejada a baixo  preço,  a intensidade real da  procura não  será visível.


Se  determinada quantidade de  mercadorias, que  só poderão ser produzidas com trabalho, se tornasse mais difícil  de obter, no sentido de que não poderia ser obtida senão por um esforço maior, seguramente poderíamos considerar esse  esforço  maior, caso  aplicado, como  prova de  uma intensidade maior de  procura ou  de  uma capacidade e  uma vontade de  fazer  sacrifícios maiores a  fim  de  obtê-la.


De fato,  pode-se dizer  que o pagamento de um preço  mais elevado por  uma mercadoria implica, absoluta e necessariamente, uma intensidade maior da  procura. Aqui  o problema real é o seguinte: quais são as  causas que  requerem ou  tornam desnecessária a  expressão dessa intensidade da  procura?


Afirma-se corretamente  que  as  causas da  elevação do  preço  de qualquer artigo estimado mediante determinada mercadoria que,  ao que  se supõe, se mantém essencialmente invariável no curto prazo são um  aumento no número de seus compradores ou nas  necessidades destes,  ou uma deficiência em  sua  oferta; as  causas da  redução do preço são  uma diminuição no  número de  compradores ou  em  suas necessidades, ou  então uma abundância maior da  oferta.


A primeira categoria de causas refere-se, obviamente, a uma intensidade maior da  procura, e a outra refere-se a uma intensidade menor.


Se, por exemplo, uma mercadoria habitualmente procurada e consumida por  mil  compradores, de repente fosse  procurada por  dois  mil, é  claro   que,   antes  dessa procura maior poder   ser   atendida, alguns teriam de passar sem  aquilo que  desejam; dificilmente poderíamos supor que a intensidade da procura individual não aumentaria o suficiente entre esses dois  mil  compradores para absorver todas as  mercadorias produzidas a  um  preço  mais alto.  Ao mesmo tempo, se  fosse  possível supor que  a vontade e a capacidade dos compradores, ou a intensidade de sua  procura, não fossem suficientes para acarretar o aumento, nesse caso  com certeza os preços não  subiriam, qualquer que  fosse  a decisão dos  competidores em  luta.


Da  mesma forma, se  uma mercadoria tivesse de  ser  reduzida à metade de sua  quantidade, dificilmente poderíamos supor que  um  número  suficiente dos compradores antigos pudesse não  estar disposto e capacitado a  absorver a  um  preço   mais alto   o  total da  quantidade reduzida; mas, se realmente não  quisessem ou não  pudessem pagá-lo, o preço  não  subiria.


Por  outro lado,  se o custo  permanente de produção de uma mercadoria dobrasse, é evidente que  só seria possível produzir permanentemente a quantidade suficiente para atender às necessidades daqueles que,  para satisfazer seus desejos, estivessem capacitados e dispostos a fazer  o dobro  de sacrifício. A quantidade de mercadoria a ser  levada ao  mercado nessas circunstâncias poderia ser  muito diversa. Poderia reduzir-se à  satisfação de  um  único  indivíduo, ou  poderia continuar exatamente como antes. 


Caso  fosse  reduzida à satisfação de um  único indivíduo, seria uma prova de  que  apenas um,  entre todos  os antigos compradores, estava, ao mesmo tempo, capacitado e disposto a efetivar sua  demanda pelo  preço  pedido. Se  a  oferta permanecesse a  mesma, seria uma prova de  que  todos  os antigos compradores estavam igualmente dispostos, mas  que  a  expressão dessa intensidade de  procura não  foi necessária antes. Nesse último caso,  tanto a  quantidade  oferecida como  a  quantidade  procurada permaneceriam as  mesmas; a intensidade da demanda exercida seria muito maior. Poderíamos dizer com  justeza que  esta é  uma mudança muito importante na  relação entre oferta e procura dessas mercadorias, visto  que  se  a intensidade de  procura não  aumentasse, como acontece no  nosso  exemplo, a  mercadoria deixaria de ser  produzida. Em  outras palavras, o insucesso da oferta estaria  associado à  insuficiência da  capacidade ou  da  vontade de  fazer  um  sacrifício maior pelo  objeto  desejado.


Com base  nos mesmos princípios, se uma mercadoria se tornasse muito mais abundante, relativamente ao número anterior de compradores, essa  oferta maior não poderia ser inteiramente vendida, a menos que  o preço  baixasse. Todo  comerciante que  desejasse vender a  mercadoria em suas mãos  continuaria a diminuir o preço  até alcançar seu objetivo. Embora a  vontade e  a  capacidade dos  antigos compradores permanecesse a  mesma, como a  mercadoria poderia ser  obtida sem  a expressão da mesma intensidade de procura, torna-se patente que essa procura não  seria perceptível.


Um  efeito   semelhante  poderia ocorrer, evidentemente, caso  os consumidores de uma mercadoria demandassem uma quantidade menor  da  mesma.


Se,  ao  invés de  uma abundância temporária da  oferta relativamente à  procura, o custo  de  produção de  uma mercadoria específica diminuísse muito, a queda de preço  seria, do mesmo modo,  ocasionada por  uma abundância maior da  oferta, efetiva ou  ocasional. Em  quase todos  os casos  práticos seria um  aumento efetivo  e permanente, porque a  competição entre os  vendedores reduziria o preço  e  é  muito difícil haver uma queda de  preço  que  não  ocasione um  consumo maior.  Todavia, no caso  muito raro em  que  apenas determinada quantidade de mercadoria fosse  demandada, qualquer que  fosse  o preço,  é óbvio  que a concorrência entre os produtores colocaria no mercado uma quantidade maior do  que  a  que  poderia ser  consumida, e  então o preço  se reduziria proporcionalmente à maior facilidade de  produção. 


Esse excedente na  oferta sempre dependeria da  circunstância de  o preço  ser, a  qualquer  momento, mais elevado do  que  o  preço  que  proporciona lucros médios. Nesse caso  de  uma queda dos  preços, assim como  no outro, de elevação dos preços, é provável que  a quantidade real de mercadorias  oferecidas e  consumidas fosse,  depois de  uma pequena refrega, a  mesma de  antes, embora não  se  possa dizer  que  a  procura fosse  a  mesma. 


Na  verdade, a  demanda pode  existir exatamente na mesma intensidade, e os consumidores efetivos de uma mercadoria podem   estar  absolutamente dispostos a  dar   o  que  davam antes,  de preferência a  passar sem  ela;  mas   foi  tal a  alteração dos  meios   de oferta em  relação à procura, que  a competição entre os produtores faz com  que  não  seja  mais necessária a  mesma intensidade de  procura para produzir o suprimento exigido.  Não  sendo necessária, é claro  que a  demanda não  se  manifesta e o preço  cai.


É  evidente, portanto, que  não  é apenas a  grandeza da  procura efetiva, nem   mesmo a  grandeza da  procura efetiva relativamente à grandeza da  oferta efetiva, que  eleva  os preços, mas  uma mudança na relação entre oferta e procura suficiente para tornar necessária a  expressão de  uma intensidade maior da  procura, tanto para distribuir de  modo  pacífico  qualquer produção efetiva, como  para evitar insuficiências futuras do mesmo tipo.


Da  mesma forma, não  é  apenas a  grandeza da  oferta efetiva, nem  a grandeza da  oferta efetiva relativamente à procura efetiva, que reduz os  preços, mas  uma mudança na  relação da  oferta comparada à  procura, suficiente para tornar  necessária uma queda de  preço,  a fim de absorver uma abundância ocasional ou evitar um  excesso  constante de  oferta, associada a  uma diminuição no  custo   da  produção, sem  uma diminuição proporcional no  preço  do produto.


Se os termos oferta e procura são compreendidos e usados segundo a  maneira aqui descrita, não  há  nenhum preço,  seja  ocasional, seja temporário, que  elas  não  determinem; em todos  os casos  de negociação e  venda, será  absolutamente  correto dizer   que  o  preço   depende da relação entre oferta e procura.


Gostaria de observar que,  nessa discussão, não  dei  nenhum significado novo  aos  termos oferta e procura. 


Com  o uso  que  fiz, ocasionalmente, das  palavras intenso e intensidade, quando aplicadas à procura, meu  único  propósito foi explicar o sentido que  até agora tem  sido atribuído ao  termo procura, quando se  diz  que  eleva  os preços. O Sr. Ricardo, em  seu  capítulo A  Influência da  Oferta e da  Procura Sobre os  Preços, 8 observa  que  “não  se  pode  dizer   que  a  procura de  uma mercadoria aumentou, se uma quantidade adicional da  mesma não  foi comprada ou  consumida”.  Mas  é óbvio,  como  observei antes, que  não é no  sentido de  simples grandeza do consumo que  a  procura eleva  os preços, pois quase sempre a grandeza do consumo é a mais alta quando os  preços são  os  mais baixos. Portanto,  esse  não  pode  ser  o sentido até aqui atribuído ao  termo procura, quando se  diz  que  ela  eleva  os preços. Entretanto,  o Sr.  Ricardo cita  posteriormente as  afirmações de Lorde  Lauderdale a  respeito do valor 9  e admite que  são  verdadeiras quando aplicadas a  mercadorias  monopolizadas e  para os  preços de mercado de todas as  outras mercadorias por  período limitado. Ele  admitiria, portanto, que a falta de qualquer artigo no mercado ocasionaria uma procura maior do mesmo relativamente  à  oferta, o que  elevaria seu  preço,  embora nesse caso  uma quantidade menor que  a  habitual viesse a  ser  comprada pelos  consumidores. Procura, nesse sentido, é obviamente bem  diferente no  sentido em  que  o  Sr.  Ricardo usou   o termo antes. 
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